PARECER Nº 332, DE 2008

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 484, DE 2004 

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI 

                                       O nobre Deputado Enio Tatto, apresentou o presente projeto de lei com o intuito de instituir o Bilhete Único no transporte público do Estado. 

                                        Durante o período em que permaneceu em pauta, não recebeu emendas ou substitutivos. 

                                         O relator designado para analisar os aspectos da legalidade, juridicidade e constitucionalidade posicionou-se favoravelmente ao projeto. 

                                          Na seqüência do processo legislativo, encaminhou-se a propositura a esta Comissão de Transportes e Comunicações, para ser analisada pelo mérito, quando o relator designado Dep. Antonio Mentor manifestou pela sua aprovação. O nobre Deputado João Caramez ofereceu voto em separado, contrário ao projeto. Entretanto, exauriu-se o prazo regimental conferido para esta finalidade, sem que os pareceres acostados às fls.8, 9 e 10, fossem apreciados. 

                                           Redistribuído, o relator designado ainda pela Comissão de Transportes e Comunicações, Deputado Antonio Mentor, ratificou a sua posição exarada às fls. 8, favorável ao projeto. 

                                            Por discordarmos das razões expostas pelo relator designado é que apresentamos este voto em separado, ratificando a manifestação do Dep. João Caramez às fls 9 e 10, visto que ,entendemos ainda, ser inviável a proposta apresentada, pois, não foram elaborados estudos técnicos, econômicos e financeiros para a  sua operacionalização, tendo em vista, a racionalidade dos sistemas envolvidos e os benefícios ao bem-estar público, colocando em risco a qualidade dos serviços e a segurança de seus usuários. 

                                            Assim sendo, em que pesem as louváveis intenções do autor, somos obrigados a nos manifestarmos contrariamente à matéria. 

                                             Pelo exposto, somos pela rejeição do Projeto de Lei nº 484, de 2004.

a) Orlando Morando – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Orlando Morando contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 17/10/2007

a) Aldo Demarchi – Presidente

Antonio Mentor (com o parecer) – Edson Giriboni – Rogério Nogueira – Roberto Morais – Orlando Morando – Aldo Demarchi

.

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

Apresentado pelo deputado Enio Tatto, o Projeto de lei nº 484, de 2004, institui o Bilhete único no transporte público do Estado de São Paulo e dá outras providências.

A proposição esteve em pauta, de 4 a 11 de agosto de 2004, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Por força do que determina o § 1º do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno, seguiu para a Comissão de Constituição e Justiça, que se pronunciou favoravelmente ao projeto no que tange aos aspectos constitucional, legal e jurídico.

Encaminhado a esta Comissão de Transportes e Comunicações, o relator designado opinou favoravelmente à propositura. Por discordarmos de sua manifestação, pelas razões abaixo expostas, apresentamos o presente voto em separado.

o projeto em apreço tem por escopo, através da instituição do Bilhete Único no transporte público do Estado, promover a integração tarifária entre os diversos modos de transporte coletivo de passageiros, facilitar e incentivar o seu uso e promover a economia aos seus usuários.

Cria, ainda, em seu artigo 4° o Sistema Integrado de Transportes para gerir a integração entre as diversas empresas, autarquias e Secretarias Municipais que o comporão.

Ao analisar a matéria, verificamos que o transporte público na Região Metropolitana de São Paulo conta com um projeto de bilhetagem que utilizará cartões "inteligentes", semelhante ao utilizado pela Prefeitura paulistana em seu Bilhete Único. Em fase de licitação, o sistema, denominado Metropass, prevê a possibilidade da interoperabilidade em relação ao Bilhete Unico da PMSP.

Torna-se injustificada, assim, a proposta em apreço, além do fato de sua aprovação prejudicar o andamento do processo de implantação do Metropass.

A instituição do sistema preconizado pelo projeto em exame obriga a integração compulsória de toda a rede de transporte estadual, do Metrô, trem metropolitano, ônibus metropolitano e ônibus intermunicipais rodoviários. A proposta, no entanto, carece totalmente dos estudos técnicos, econômicos e financeiros necessários. Não foram analisados o número de usuários, a situação econômica e financeira das operadoras e da região, a racionalidade dos sistemas envolvidos e os benefícios ao bem-estar público, o que coloca em risco a qualidade dos serviços e a segurança de seus usuários.

Há que se considerar que os usuários dos sistemas metroviário e de trem metropolitano já contam com o benefício da livre transferência, que dá acesso aos modais sem necessidade de bilhete e independente do tempo de utilização do transporte.

Assim, a despeito do elevado mérito social de que se reveste a proposta, vemo-nos compelidos a posicionarmo-nos contrariamente á sua aprovação.

Nosso voto, portanto, é contrário ao Projeto de lei nº 484, de 2004.

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI 

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, ratificamos a manifestação exarada às fls. 08, favorável à aprovação do Projeto de lei n° 484, de 2004.

a) Antonio Mentor 

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O 1º  RELATOR

De autoria do nobre Deputado Enio Tatlo, o projeto em epígrafe tem o objetivo de instituir o Bilhete Único no Transporte público do Estado de São Paulo.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado. a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 109.ª a 113.ª Sessões Ordinárias, de 05 a 11/08/04. não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo foi a propositura encaminhada à análise da Comissão de Constituição e Justiça. para examinar a matéria, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico. que exarou parecer favorável ao projeto.

Em seguida. o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Transportes e Comunicações, para análise da matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 11, do Regimento Interno Consolidado.

O Bilhete Único que se pretende instituir visa beneficiar os usuários que residem em bairros e regiões periféricas ou em municípios mais afastados, que muitas vezes deixam de utilizar o sistema público de transporte por não possuírem condições para arcar com os custos deste transporte. O objetivo é criar um transporte mais barato e acessível aos cidadãos.

É importante ressaltar, que a medida preconizada no projeto irá propiciar uma diminuição gradual do tráfego, uma vez que busca reduzir o uso do transporte individual incentivando o uso do coletivo. tornando assim, o trânsito menos intenso nas rodovias e nos centros urbanos.

Ressaltamos. também, que a experiência bem sucedida no Município de São Paulo deve motivar esta Casa a adotar proposta aprovada pela população e que incentiva a utilização do transporte coletivo. bem como incrementa a atividade econômica.

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação Projeto de lei nº 484, de 2004.

É o nosso parecer.

